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PERFIL EPIDEMIOLÓGICO DE CASOS E ÓBITOS POR AIDS NO ESTADO DO 

TOCANTINS, BRASIL, 2013-2023 

 
EPIDEMIOLOGICAL PROFILE OF AIDS CASES AND DEATHS IN THE STATE OF 

TOCANTINS, BRAZIL, 2013-2023 

 
Valeria Moreira dos Reis1 

Profa. Ma. Antônia Almeida Araújo2 

 
Resumo: O objetivo deste artigo é analisar a evolução epidemiológica da AIDS no Tocantins. 
Para isso, esta revisão é do tipo epidemiológica descritiva com abordagem quantitativa com uso 
das variáveis dos casos notificados de AIDS entre 2013 a 2023 no DATASUS. Verificou-se a 
taxa de mortalidade e de prevalência. Os dados foram tabulados no software Microsoft Excel. 
Para a realização do tratamento estatístico descritivo, utilizou-se o programa BioEstat 5.0. Entre 
2013 e 2023, o Tocantins registrou um total de 626 óbitos por AIDS e 1.219 casos notificados, 
com uma taxa de mortalidade por AIDS de 0,41 por 100 mil habitantes e prevalência de 80,64 
por 100 mil. A faixa etária com mais casos foi de 40 a 49 anos (20,43%). Homens representaram 
69% dos registros, e pessoas pardas, 70,55%. A maioria tinha ensino médio completo (24,64%) 
e o principal modo de transmissão foi heterossexual (61,19%). A região Norte concentrou 
97,54% dos casos. Palmas teve o maior número (45,86%), seguida por Araguaína e Gurupi. O 
pico ocorreu em 2013 (234 casos), com queda até 2023 (46 casos). Os dados reforçam a 
importância de fortalecer as políticas públicas de prevenção, diagnóstico e tratamento do 
HIV/AIDS, com foco nas populações vulneráveis, no combate ao estigma e na garantia de 
acesso equitativo e cuidado humanizado. 

Palavras-chave: Epidemiologia. Aids. Prevalência. Mortalidade. 
 

Abstract: The objective of this article is to analyze the epidemiological evolution of AIDS in 
Tocantins. To this end, this review is of the descriptive epidemiological type with a quantitative 
approach using variables from reported AIDS cases between 2013 and 2023 in DATASUS. The 
mortality and prevalence rates were verified. The data were tabulated in Microsoft Excel 
software. To perform the descriptive statistical treatment, the BioEstat 5.0 program was used. 
Between 2013 and 2023, Tocantins recorded a total of 626 deaths from AIDS and 1,219 
reported cases, with an AIDS mortality rate of 0.41 per 100,000 inhabitants and a prevalence 
of 80.64 per 100,000. The age group with the most cases was 40 to 49 years (20.43%). Men 
represented 69% of the records, and brown people, 70.55%. The majority had completed high 
school (24.64%) and the main mode of transmission was heterosexual (61.19%). The North 
region accounted for 97.54% of cases. Palmas had the highest number (45.86%), followed by 
Araguaína and Gurupi. The peak occurred in 2013 (234 cases), with a decrease until 2023 (46 
cases). The data reinforce the importance of strengthening public policies for the prevention, 
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2 Mestre em Saúde e Comunidade pela Universidade Federal Piauí (UFPI). Docente do Curso de Enfermagem da 
Universidade Estadual do Tocantins (UNITINS). Lattes: https://lattes.cnpq.br/4464642717038260. E-mail: 
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diagnosis and treatment of HIV/AIDS, focusing on vulnerable populations, combating stigma 
and ensuring equitable access and humane care. 

Keywords: Epidemiology. Aids. Prevalence. Mortality. 
 

1 INTRODUÇÃO 

 
A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) representa um desafio contínuo à 

saúde pública global e brasileira, sendo desencadeada pela infecção pelo Vírus da 

Imunodeficiência Humana (HIV), um retrovírus que compromete os linfócitos T CD4+, 

essenciais à imunidade (Grangeiro et al., 2023). A AIDS, estágio avançado dessa infecção, 

ocorre quando a imunossupressão atinge níveis críticos, predispondo a infecções oportunistas e 

neoplasias. Diferentemente do portador de HIV, que pode permanecer assintomático com 

tratamento, o indivíduo com AIDS manifesta sintomas graves devido à baixa imunidade 

(UNAIDS, 2023). 

No Brasil, a epidemia de HIV/AIDS varia sazonalmente: em 2022, foram registrados 

43.403 novos casos de HIV, um aumento de 4,5% em relação ao ano anterior, enquanto a 

mortalidade por AIDS caiu de 5,5 para 4,1 óbitos por 100 mil habitantes entre 2012 e 2022, 

conforme dados do Ministério da Saúde (Brasil, 2023). No Tocantins, em 2023, foram 

notificados 338 novos casos de HIV e 92 de AIDS, com uma taxa de mortalidade média de 2,5 

óbitos por 100 mil habitantes na última década, inferior à média nacional, mas com tendência 

de aumento nos registros, o que sinaliza a necessidade de atenção específica no estado (Brasil, 

2024). 

A história da AIDS no Brasil teve início em 1982, com os primeiros casos identificados 

em meio a estigma e desinformação (Grangeiro et al., 2023). O Sistema Único de Saúde (SUS), 

instituído em 1988, transformou a resposta à epidemia, especialmente a partir de 1996, com a 

oferta gratuita da terapia antirretroviral (TARV), reduzindo a mortalidade e tornando a AIDS 

uma condição crônica controlável (Brasil, 2023). 

Avanços como a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP), implementada em 2017, e o 

diagnóstico precoce, com 96% das pessoas vivendo com HIV identificadas em 2023, segundo 

a UNAIDS (2023), evidenciam o progresso do SUS. No Tocantins, o número de usuários da 

PrEP passou de 125 em 2022 para 290 em 2024, refletindo esforços locais de prevenção (Brasil, 

2024). Os sintomas do HIV incluem febre e fadiga na fase aguda, sendo assintomático na 

latência, enquanto na AIDS surgem infecções como tuberculose (Grangeiro et al., 2023). O
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diagnóstico é realizado por testes sorológicos rápidos ou laboratoriais, e o tratamento com 

TARV, disponibilizado gratuitamente pelo SUS, visa suprimir a carga viral (Brasil, 2023). 

Este estudo justifica-se pela necessidade de compreender o aumento dos casos de HIV 

e AIDS no Tocantins, onde, apesar da redução da mortalidade, os registros crescem (Brasil, 

2024). Analisar esse cenário pode orientar políticas públicas para aprimorar o acesso a 

diagnóstico, tratamento e prevenção, alinhando o estado às metas de eliminação da AIDS até 

2030. Assim, o problema central desta pesquisa é: “Quais fatores contribuem para o aumento 

dos casos de HIV e AIDS no Tocantins?”. 

O objetivo é analisar a evolução epidemiológica da AIDS no Tocantins, identificando 

os principais fatores sociodemográficos, clínicos e estruturais que influenciam no perfil dos 

casos notificados, além dos óbitos notificados. 

 
2 REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1 SÍNDROME DA IMUNODEFICIÊNCIA HUMANA 

 
A Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) constitui um dos maiores desafios 

de saúde pública em escala global, sendo causada pelo Vírus da Imunodeficiência Humana 

(HIV), um retrovírus da família Retroviridae que infecta preferencialmente os linfócitos T 

CD4+, células fundamentais para a resposta imune adaptativa (Grangeiro et al., 2015). 

O HIV integra seu material genético ao DNA das células hospedeiras, utilizando a 

maquinaria celular para replicação, o que leva à destruição progressiva dos linfócitos T e à 

consequente fragilidade do sistema imunológico. A AIDS, estágio avançado da infecção, ocorre 

quando a contagem de linfócitos T CD4+ cai abaixo de 200 células por mililitro de sangue ou 

quando surgem infecções oportunistas, como tuberculose, candidíase esofágica ou sarcomas, e 

outras condições associadas à imunossupressão grave (UNAIDS, 2023). 

A epidemia de HIV/AIDS no Brasil teve início na década de 1980, com os primeiros 

casos concentrados principalmente em São Paulo, inicialmente associada a grupos específicos 

como homossexuais, antes de se expandir para outras populações. O país implementou 

estratégias significativas para o controle da doença, como a criação do Programa Nacional de 

Doenças Sexualmente Transmissíveis e AIDS em 1985 e a distribuição gratuita de 

antirretrovirais a partir de 1991, o que contribuiu para a redução da mortalidade observada a 

partir de 1996. Apesar desses avanços, o Brasil ainda enfrenta desafios, com uma média anual 

de cerca de 39 mil novos casos de AIDS nos últimos anos e um aumento nas notificações de
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HIV desde 2013, refletindo tanto a ampliação da vigilância epidemiológica quanto questões 

como baixa adesão ao tratamento e estigma social (Fenelon et al., 2021). 

A criação do Sistema Único de Saúde (SUS) em 1988 marcou um divisor de águas, 

estruturando uma resposta nacional coordenada à epidemia. Em 1996, a introdução da TARV 

gratuita pelo SUS transformou a AIDS em uma condição crônica controlável, reduzindo 

significativamente a mortalidade e melhorando a qualidade de vida das pessoas vivendo com 

HIV (Brasil, 2023). 

O Brasil tornou-se referência global no enfrentamento da epidemia ao implementar 

programas de prevenção, como a distribuição gratuita de preservativos e campanhas educativas, 

e ao ampliar o acesso à testagem. A redução da mortalidade por AIDS de 5,5 para 4,1 óbitos 

por 100 mil habitantes entre 2012 e 2022 reflete o sucesso dessas iniciativas (Brasil, 2023). 

A infecção pelo HIV progride em três fases principais: a fase aguda, que ocorre semanas 

após a exposição, caracterizada por sintomas inespecíficos como febre, fadiga, mialgia e 

linfadenopatia; a fase de latência clínica, que pode durar de 5 a 10 anos em indivíduos não 

tratados, geralmente assintomática; e a AIDS, marcada por infecções oportunistas e 

complicações graves devido à imunossupressão severa (Grangeiro et al., 2015). 

A distinção entre portadores do HIV e indivíduos com AIDS é fundamental: com a 

terapia antirretroviral (TARV), a progressão para a AIDS pode ser evitada, permitindo que 

pessoas vivendo com HIV mantenham uma vida saudável, enquanto a ausência de tratamento 

leva a desfechos graves, muitas vezes fatais (UNAIDS, 2023). 

O diagnóstico precoce é um dos pilares do controle da epidemia de HIV/AIDS. Em 

2023, 96% das pessoas vivendo com HIV no Brasil foram diagnosticadas, um marco importante 

rumo às metas 95-95-95 da UNAIDS, que buscam garantir que 95% das pessoas com HIV 

sejam diagnosticadas, tratadas e com carga viral suprimida até 2030 (UNAIDS, 2023). Os 

métodos diagnósticos disponíveis no SUS incluem testes sorológicos rápidos, amplamente 

acessíveis em unidades básicas de saúde, e testes laboratoriais, como ELISA e PCR, que 

monitoram a carga viral e confirmam a infecção (Brasil, 2023). Esses métodos permitem a 

identificação precoce do HIV, possibilitando intervenções que evitam a progressão para a 

AIDS. 

A TARV, disponibilizada gratuitamente pelo SUS desde 1996, consiste em 

combinações de medicamentos antirretrovirais que inibem a replicação do HIV, preservando os 

linfócitos T CD4+ e reduzindo a carga viral a níveis indetectáveis (Grangeiro et al., 2015). A 

supressão viral não apenas melhora a saúde do indivíduo, mas também elimina o risco de 

transmissão, conforme o princípio “indetectável = intransmissível” (UNAIDS, 2023). Apesar
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dos benefícios, a adesão à TARV pode ser desafiadora, especialmente em regiões como o 

Tocantins, onde fatores como estigma, efeitos colaterais dos medicamentos e dificuldades de 

acesso a serviços de saúde impactam a continuidade do tratamento (Brasil, 2024). 

Na esfera da prevenção, a Profilaxia Pré-Exposição (PrEP) tem se destacado como uma 

ferramenta revolucionária. Introduzida no Brasil em 2017, a PrEP envolve o uso diário de 

antirretrovirais por pessoas não infectadas, mas em alto risco de contrair o HIV, como parceiros 

sorodiferentes e trabalhadores do sexo. No Tocantins, o número de usuários da PrEP cresceu 

de 125 em 2022 para 290 em 2024, refletindo esforços para expandir o acesso à prevenção 

(Brasil, 2024). 

 
2.2. FATORES SOCIODEMOGRÁFICOS,E EPIDEMIOLOGIA DA AIDS 

 
O aumento de casos de HIV/AIDS no Tocantins está associado a fatores 

sociodemográficos, clínicos e estruturais. No âmbito sociodemográfico, o estigma social 

continua a ser uma barreira significativa, desencorajando a testagem e o tratamento, 

especialmente entre populações-chave, como homens que fazem sexo com homens, 

trabalhadores do sexo, pessoas transgênero e indivíduos em situação de vulnerabilidade 

socioeconômica (Grangeiro et al., 2015). A desigualdade socioeconômica no Tocantins, com 

comunidades rurais distantes de centros urbanos, limita o acesso a serviços de saúde, 

contribuindo para diagnósticos tardios e menor adesão à TARV (Brasil, 2024). 

O atraso na identificação de casos de HIV e AIDS tem sido identificado como um fator 

crítico que contribui para a elevada mortalidade associada à doença, especialmente em 

contextos onde o acesso a serviços de saúde é limitado. Pesquisas realizadas em diferentes 

regiões do Brasil apontam que o diagnóstico tardio é comum, frequentemente resultando em 

contagens de linfócitos CD4 significativamente reduzidas ou em estágios avançados da 

infecção. Por exemplo, um estudo no município de Redenção, Pará, revelou que mais de um 

terço dos óbitos ocorreram em menos de 30 dias após o diagnóstico, enquanto a maioria dos 

casos fatais foi registrada dentro de dois anos, sugerindo que a falta de detecção precoce agrava 

o prognóstico (Medeiros et al., 2021). 

Da mesma forma, análises na Região Centro-Oeste e no Distrito Federal indicaram que 

cerca de 40% dos novos casos são identificados tardiamente, com sintomas já presentes ou 

contagens de CD4 abaixo de 200 células/mm³, o que reforça a necessidade de estratégias mais 

eficazes para antecipar o diagnóstico e iniciar o tratamento (Fenelon et al., 2021). Esse atraso
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na descoberta não apenas compromete a eficácia do tratamento antirretroviral, mas também 

aumenta a transmissão da doença em comunidades vulneráveis. 

A baixa adesão ao tratamento, influenciada por fatores como efeitos colaterais, falta 

de acompanhamento médico regular e desinformação, também compromete o controle da 

epidemia. Estruturalmente, o Tocantins enfrenta limitações na infraestrutura de saúde, como a 

escassez de centros especializados em HIV/AIDS, a falta de profissionais capacitados em 

áreas remotas e dificuldades logísticas para o transporte de medicamentos e pacientes (Brasil, 

2024). A desigualdade social desempenha um papel central no atraso do tratamento do HIV e 

AIDS, contribuindo para desfechos adversos em diversas regiões do Brasil. Estudos recentes 

indicam que condições socioeconômicas desfavoráveis, como baixa escolaridade e acesso 

limitado a serviços de saúde, estão diretamente associadas a diagnósticos tardios e maior 

mortalidade. Por exemplo, uma análise no estado de São Paulo revelou que áreas com maiores 

desigualdades sociais, localizadas nas regiões norte e sul, apresentaram altas taxas de 

mortalidade por HIV/AIDS entre idosos, sugerindo que a falta de recursos e infraestrutura de 

saúde nesses locais dificulta o acesso oportuno ao tratamento antirretroviral (Souza et al., 2023) 

Globalmente, a epidemia de HIV/AIDS permanece uma prioridade de saúde pública. 

Em 2022, cerca de 39 milhões de pessoas viviam com HIV, com 1,3 milhão de novos casos 

registrados, segundo a UNAIDS (2023). Regiões com acesso limitado a serviços de saúde, 

como partes da África Subsaariana, concentram as maiores taxas de incidência, enquanto países 

com sistemas de saúde robustos, como o Brasil, apresentam avanços significativos na redução 

da mortalidade. No Brasil, a epidemia exibe heterogeneidade regional. 

Em 2022, foram notificados 43.403 novos casos de HIV, um aumento de 4,5% em 

relação ao ano anterior, enquanto a taxa de mortalidade por AIDS caiu de 5,5 para 4,1 óbitos 

por 100 mil habitantes entre 2012 e 2022, refletindo o impacto de políticas públicas de acesso 

universal ao tratamento (Brasil, 2023). 

No estado do Tocantins, a situação epidemiológica revela desafios específicos. Em 

2023, foram registrados 338 novos casos de HIV e 92 de AIDS, com uma taxa de mortalidade 

média de 2,5 óbitos por 100 mil habitantes na última década, inferior à média nacional, mas 

com uma preocupante tendência de aumento nos registros (Brasil, 2024). Esse crescimento pode 

estar associado a fatores como acesso desigual à saúde, estigma social e dificuldades logísticas 

em áreas rurais.
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3 METODO 

 
3.1 DESENHO E PERÍODO DO ESTUDO 

 
A presente pesquisa é um estudo epidemiológico descritivo, com abordagem 

quantitativa que aconteceu entre os meses de fevereiro de 2025 a junho de 2025. Conforme 

Szklo e Nieto (2014), a epidemiologia descritiva analisa a variação na incidência (novos casos) 

e na prevalência (casos já existentes) de uma doença ou condição de saúde, levando em 

consideração diferentes fatores, como idade, gênero, nível de escolaridade e renda, entre outros. 

 
3.2 LOCAL DO ESTUDO 

 
O local do estudo foi no estado do Tocantins, que está localizado na região Norte do 

Brasil, e possui uma área territorial de 277.423,627 km². De acordo com o último Censo 

realizado em 2022, a população do estado é de 1.511.460 habitantes, resultando em uma 

densidade demográfica de aproximadamente 5,45 habitantes por quilômetro quadrado. Sua 

capital, Palmas, concentra uma parcela significativa dessa população e o estado é composto por 

um total de 139 municípios (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2023). 

 
Figura 1 – Localização geográfica do estado do Tocantins. 

 

Fonte: Patriota et al., (2017) adaptado.



 
PA

 

 
 
 

3.3 FONTE DE DADOS 
 
 

Para a obtenção dos dados, utilizou-se o banco de dados do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS) via TabNet Ao acessar o TabNet, 

primeiramente foi selecionada a opção "Casos de AIDS - desde 1980 (SINAN)". Em seguida, 

na linha, foi escolhida a variável "Ano de Notificação", enquanto na coluna foram utilizadas as 

variáveis correspondentes, com o conteúdo definido como "Frequência". Considerou-se 

população de estudo todos os casos notificados de AIDS no Tocantins, residentes e não 

residentes no estado. 

Para identificar a mortalidade, o próximo passo foi clicar em "Estatísticas Vitais" e, 

posteriormente, em "Mortalidade – desde 1996 pela CID-10". Na linha, foi selecionada a opção 

"Causa CID BR-10" e, em seguida, "Mortalidade Geral". Ao abrir essa seção, na coluna, foi 

escolhida a variável "Unidade de Federação" e, no conteúdo, "Óbitos por Residência". 

 
3.4 VARIÁVEIS DO ESTUDO 

 
Realizou-se a busca dos casos notificados de AIDS entre os anos de 2013 e 2023 no 

estado do Tocantins, considerando as seguintes variáveis: ano de notificação, município de 

residência, faixa etária, sexo, raça/cor, escolaridade, categoria de exposição hierárquica e 

mortalidade. 

 
3.5 INDICADORES EPIDEMIOLÓGICOS 

3.5.1 Taxa de prevalência 

 
O cálculo de prevalência foi realizado segundo as recomendações do Ministério da 

Saúde (2003), com o objetivo de calcular o número total de casos (novos e existentes) de uma 

determinada condição de saúde em uma população específica, em um momento ou período 

definido, para estimar o quanto um problema de saúde está presente em uma população. 

A fórmula para o cálculo da prevalência utilizada foi: Prevalência = (Número total de 

casos existentes em um período específico) / (População total no mesmo período) x 10n (Brasil, 

2003).
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3.5.2 Taxa de mortalidade 
 
 

Para a taxa de mortalidade, o Ministério da Saúde (2003) descreve que esta mede a 

frequência de óbitos em uma população durante um período específico, tornando possível 

avaliar o impacto de uma doença no públi-alvo. É calculada dividindo-se o número de mortes 

por uma determinada causa pelo total da população, multiplicado por um fator de escala. A 

fórmula utilizada foi a seguinte: Taxa de Mortalidade = (Número de óbitos por uma causa 

específica em um período) / (População total no mesmo período) x 1.000 (Brasil, 2003). 

 
3.6 ANÁLISE ESTATÍSTICA 

 
Após a coleta, os dados foram tabulados e calculados quanto a frequência relativa no 

programa Microsoft Excel. A frequência absoluta corresponde ao número total de ocorrências 

dentro de uma determinada categoria, enquanto a frequência relativa representa a proporção 

dessas ocorrências em relação ao total, sendo expressa em porcentagem. O software também 

foi utilizado para produção de gráficos, nas variáveis exposição hierarquizada e segundo o ano 

de notificação, com uso de gráfico de coluna e de linhas, respectivamente. As duas tabelas 

utilizadas para descrever as variáveis sociodemográficas e distribuição segundo o munícipio de 

notificação foram confeccionadas no Microsoft Word. 

 

3.7 ASPECTOS ÉTICOS 
 
 

O estudo foi realizado com dados secundários de acesso livre, garantindo-se o sigilo e o 

anonimato de todos os participantes cujos registros foram analisados, em consonância com as 

recomendações da Resolução do Conselho Nacional de Saúde (CNS) nº 466, de 12 de dezembro 

de 2012, dispensando-se a submissão ao Comitê de Ética.
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4 RESULTADOS 

 
Entre os anos de 2013 e 2023, o estado do Tocantins registrou um total de 626 óbitos 

por AIDS e 1.219 casos notificados da doença. Esses números correspondem a uma taxa de 

mortalidade acumulada de 0,41 óbitos por 100 mil habitantes e a uma prevalência de 80,64 

casos por 100 mil habitantes no período analisado. 

 
Tabela 1 – Distribuição sociodemográfica dos casos notificados de AIDS nos anos de 2013 a 2023 no estado do 
Tocantins, Brasil. 

Variáveis Frequência absoluta 
(n) 

Frequência 
relativa 
(%) 

Escolaridade   

Não se aplica 14 1,34% 
Analfabeto 46 4,41% 
1º a 4º série incompleta do EF 92 8,82% 
4º série completa do EF 52 4,99% 
5ª a 8ª série incompleta do EF 198 18,98% 
Ensino fundamental completo 78 7,48% 
Ensino médio completo 257 24,64% 
Educação superior incompleta 87 8,34% 
Educação superior completa 118 11,31% 

Raça/cor 
  

Parda 860 70,55% 
Preta 68 5,58% 
Branca 244 20,02% 
Amarela 19 1,56% 
Indígenas 6 0,49% 
Ignorada 22 1,80% 

Faixa etária 
  

<5 anos 13 1,07% 
5-9 anos 4 0,33% 
13-19 anos 38 3,12% 
20-24 anos 142 11,65% 
25 a 29 anos 211 17,31% 
35 a 39 anos 195 16,00% 
40 a 49 anos 249 20,43% 
50-59 anos 123 10,09% 
>60 anos 71 5,86% 

Sexo 
  

Masculino 840 69% 
Feminino 379 31% 
Fonte: Autoras (2025).
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A análise da distribuição etária dos casos diagnosticados revela que a maior incidência 

ocorre na faixa de 40 a 49 anos, com 249 casos, representando 20,43% do total. A segunda 

maior proporção está na faixa de 25 a 29 anos, com 211 casos (17,31%), seguida de perto pela 

de 35 a 39 anos, que representa 16% dos casos, totalizando 195 registros (Tabela 1). 

Por outro lado, a população mais jovem, de 13 a 19 anos, corresponde a 3,12% dos 

casos, com um total de 38 registros, enquanto a faixa de 20 a 24 anos representa 11,65%, com 

142 casos diagnosticados. A presença de casos em crianças menores de 5 anos e entre 5 e 9 

anos, ainda que em proporção reduzida, soma 13 casos (1,07%) e 4 casos (0,33%), 

respectivamente. Já entre os idosos, a faixa de 50 a 59 anos representa 10,09% dos diagnósticos, 

totalizando 123 casos, enquanto a de 60 anos ou mais soma 5,82%, com 71 registros (Tabela 

1). 

A análise da distribuição por sexo mostra que a maioria dos diagnósticos ocorreu em 

indivíduos do sexo masculino, totalizando 840 casos, o que corresponde a 69%. Por outro lado, 

os casos diagnosticados em mulheres somam 379, representando 31% do total (Tabela 1). 

A maioria dos casos notificados ocorreu entre pessoas que se autodeclararam pardas, 

totalizando 860 registros (70,55%). A segunda maior proporção de casos foi observada entre 

pessoas brancas, com 244 (20,02%), seguido de pessoas pretas, com 68 casos (5,58%), 

indígenas com 6 casos (0,49%), e amarelos com 19 registros (1,56%). Além disso, houve 22 

casos (1,80%) em que a raça/cor foi ignorada no registro (Tabela 1). 

Indivíduos com ensino médio completo apresentaram maior prevalência, com 257 casos 

(24,64%), seguido por àqueles que possuem entre a 5ª e a 8ª série incompleta, com 198 casos 

(18,98%), ensino superior completo com 118 casos (11,31%), enquanto aqueles com ensino 

superior incompleto apresentaram 87 casos (8,34%) (Tabela 1). 

Entre os indivíduos com ensino fundamental completo, foram registrados 78 casos 

(7,48%), entre os que estudaram até a 4ª série totalizam 52 (4,99%), os que não completaram a 

1ª a 4ª série somam 92 casos (8,82%), e os analfabetos representam 46 (4,41%). Além disso, 

houve 14 casos (1,34%) registrados na categoria "não se aplica", o que pode incluir indivíduos 

cujos dados educacionais não foram informados (Tabela 1). 

A análise da frequência dos casos segundo a categoria de exposição hierarquizada 

mostra que a maioria dos diagnósticos ocorreu entre indivíduos heterossexuais, totalizando 746 

casos, o que corresponde a 61,19% do total (Gráfico 5). A segunda maior proporção foi 

observada entre homossexuais, com 258 registros (21,17%). Já entre os bissexuais, foram 

notificados 55 casos (4,51%) (Gráfico 1).
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A exposição por uso de drogas injetáveis (UDI) soma 17 casos (1,39%). Entre os 

hemofílicos, foram registrados 3 casos (0,25%), enquanto a transmissão por transfusão 

sanguínea resultou em apenas 1 caso (0,08%). A transmissão vertical, que ocorre quando o HIV 

é passado de mãe para filho durante a gestação, parto ou amamentação, foi identificada em 44 

casos (3,61%). Além disso, houve 95 registros (7,79%) na categoria "ignorado", o que indica 

lacunas na coleta de informações sobre a provável via de transmissão (Gráfico 1). 

 
Gráfico 1 - Caracterização dos casos notificados de AIDS no estado do Tocantins entre os anos de 2013 a 2023 
segundo a categoria de exposição hierarquizada. 

Fonte: DATASUS (2025). 

Os quatro municípios com os maiores números de casos notificados de HIV/AIDS no 

estado são Palmas, Araguaína, Gurupi e Paraíso do Tocantins. Palmas se destaca com 559 casos 

(45,86%). Araguaína, com 366 casos (30,02%), aparece como o segundo município com maior 

incidência. Gurupi ocupa a terceira posição, com 171 casos (14,03%). Por fim, Paraíso do 

Tocantins apresenta 43 casos (3,53%), sendo o quarto município com maior número de registros 

(Tabela 2). 

 
Tabela 2 – Caracterização dos casos notificados de AIDS no estado do Tocantins entre os anos de 2013 a 2023 
segundo o município de residência*. 

Município Frequência Absoluta (n) Frequência Relativa (%) 
Aliança do Tocantins 1 0,08% 

Alvorada 1 0,08% 
Ananás 3 0,25% 

Araguaína 366 30,02% 
Araguanã 1 0,08% 
Araguatins 4 0,33% 
Arapoema 5 0,41% 
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Augustinópolis 13 1,07% 

Bandeirantes do Tocantins 1 0,08% 
Bernardo Sayão 1 0,08% 

Brejinho de Nazaré 2 0,16% 
Campos Lindos 2 0,16% 

Chapada da Natividade 4 0,33% 
Colinas do Tocantins 4 0,33% 

Conceição do Tocantins 1 0,08% 
Darcinópolis 2 0,16% 
Dianópolis 1 0,08% 
Esperantina 1 0,08% 

Guaraí 7 0,57% 
Gurupi 171 14,03% 

Lagoa da Confusão 1 0,08% 
Miracema do Tocantins 4 0,33% 

Nova Olinda 1 0,08% 
Palmas 559 45,86% 

Paraíso do Tocantins 43 3,53% 
Peixe 1 0,08% 
Pium 1 0,08% 

Porto Nacional 14 1,15% 
Rio dos Bois 1 0,08% 

* Os municípios do estado do Tocantins grifados em laranja claro sinalizam os que tiveram maiores números de 
casos de AIDS. 
Fonte: DATASUS (2025). 

 

 
O gráfico 2 exibe a tendência de variação no número de casos registrados ao longo dos 

anos, de 2013 a 2023. Observa-se uma redução significativa no número de casos ao longo do 

período, especialmente nos primeiros anos. 

Em 2013, o número de registros foi de 234, mas caiu drasticamente nos anos seguintes, 

chegando a 99 em 2016. Em 2017, houve um leve aumento para 113 casos, seguido por uma 

nova queda em 2018 e 2019, quando os registros foram de 86 e 72. Seguidos de 2020 com um 

aumento dos casos para 83, 2021 com um aumento para 96, 2022 com uma queda de 86 e 2023 

com uma nova queda para 46. 

Embora se note oscilações pontuais em anos subsequentes, como os aumentos em 2017 

(113 casos) e 2021 (96 casos), a tendência de diminuição geral permanece, com destaque para 

o ano de 2023, em que os registros caíram drasticamente para 46 casos.
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Gráfico 2 - Caracterização dos casos notificados de HIV/AIDS no estado do Tocantins entre os anos de 2013 a 
2023. 

 

Fonte: DATASUS (2025). 
 

 
5 DISCUSSÃO 

 
A Fundação Seade (2021) observou uma redução expressiva na mortalidade por AIDS 

no estado de São Paulo, cuja taxa caiu de 22,9 óbitos por 100 mil habitantes em 1995 para 6,0 

em 2015. Essa queda está diretamente relacionada à introdução da terapia antirretroviral no 

Brasil, em 1996, e ao fortalecimento das políticas de testagem, monitoramento e tratamento da 

doença. Além disso, dados do Boletim Epidemiológico de HIV/Aids (Brasil, 2024) apontam 

que, em 2023, o estado de Santa Catarina registrou uma taxa de prevalência de 62,0 casos por 

100 mil habitantes, enquanto o Pará apresentou 53,9 casos por 100 mil habitantes. 

Lins, Assunção e Andrade (2023) identificaram que entre os anos de 2015 a 2021, que 

o município de Araguaína-To apresentou maiores casos de HIV/AIDS no estado em indivíduos 

de 35 a 49 anos. Já no estudo realizado por Holanda et al., (2024), observaram que, em nível 

nacional entre 2020 a 2023, a faixa etária de 40 a 49 anos, o que pode estar associado à 

exposição prolongada ao vírus ao longo da vida e à maior frequência de comportamentos de 

risco. 

Corroborando os achados neste estudo, 68,28% dos casos confirmados de HIV/AIDS 

entre 2015 a 2021 no município de Araguaína foram em pacientes do sexo masculino (Lins; 

Assunção; Andrade, 2023). Em Porto Nacional-To segundo Ávila et al., (2024) entre os anos
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de 2018 a 2023 os casos notificados de HIV/AIDS apresentaram maior quantitativo no sexo 

masculino (63%). 

Corroborando esses achados, o estudo de Alves et al., (2024), que analisou a situação 

do HIV/AIDS no estado de Alagoas entre 2019 e 2023, evidenciou a predominância de casos 

no sexo masculino, sobretudo na faixa etária entre 40 e 49 anos, sendo o ensino médio o nível 

de escolaridade mais frequente entre os diagnosticados. 

Estes resultados podem estar associados as normas de masculinidade que promovem 

comportamentos de risco, como múltiplas parcerias sexuais e resistência ao uso de 

preservativos, além de uma menor procura por serviços de saúde e testagem para o HIV 

(Silveira et al., 2023). Adicionalmente, a masculinidade hegemônica, que valoriza a força e o 

estoicismo, contribui para a relutância dos homens em buscar cuidados médicos e realizar testes 

de HIV. Essa postura resulta em diagnósticos tardios e menor adesão ao tratamento 

antirretroviral, aumentando as chances de complicações e mortalidade (Alves, 2024). 

Entre os anos de 2001 a 2020 no estado do Tocantins, a maioria dos casos de HIV/AIDS 

segundo a pesquisa de Nogueira et al., (2021) foram em pessoas pardas, seguidas de brancas, 

pretas, indígenas, amarela e resultados não preenchidos, respectivamente. 

A análise das taxas de mortalidade e prevalência por HIV/AIDS, com recorte por 

raça/cor da pele, revela que a população negra apresenta índices mais elevados da doença em 

comparação à população branca. Esse cenário indica uma maior vulnerabilidade à infecção em 

pessoas negras por HIV/AIDS, tendo como uma possível explicação o racismo estrutural que 

traz desigualdades históricas no acesso à saúde, à informação e à prevenção (Cunha; Cruz; 

Pedroso, 2022). 

No Tocantins, especificamente, os dados de Freitas, Marinho e Sales (2021) revelam 

que as mulheres mais afetadas pelo HIV/AIDS foram aquelas com ensino médio completo, 

embora a média estadual permaneça abaixo da média nacional e regional para esse nível de 

escolaridade. De forma semelhante, Gonçales (2021) investigou 3.113 casos e constatou que os 

indivíduos mais afetados eram majoritariamente homens, com idades entre 30 e 59 anos, com 

predominância do ensino médio completo. 

Ainda hoje, os altos índices de infecção entre pessoas com ensino médio ou superior 

podem estar associados a uma falsa sensação de segurança. Conforme apontado por um 

levantamento da Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo (2017), embora os indivíduos com 

diagnóstico de HIV/AIDS tenham acesso à informação e saibam como se prevenir, encaram a 

infecção como algo fora do alcance, o que contribui para a negligência nas práticas de proteção, 

como o uso do preservativo.
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De acordo com Moraes et al., (2025), que analisaram os casos de HIV/AIDS registrados 

em Belém, no estado do Pará, entre os anos de 2019 a 2023, verificaram que a maioria das 

infecções ocorreu por transmissão heterossexual, representando aproximadamente 52,1% do 

total de casos notificados. Esse dado indica que mais da metade dos registros estão relacionados 

a relações sexuais heterossexuais, superando os casos entre homens que fazem sexo com 

homens (27,3%) e bissexuais (6,1%), reforçando a prevenção não somente para a população 

LGBTQIAPN+, mas também à população heterossexual, que historicamente tem recebido 

menos atenção nas campanhas de conscientização sobre o HIV/AIDS, apesar de representar 

uma parcela expressiva dos casos atuais. 

Historicamente, a epidemia de HIV/AIDS foi fortemente associada à população de 

homens gays e outros homens que fazem sexo com homens (HSH), especialmente nas décadas 

de 1980 e 1990, período em que os primeiros casos foram amplamente notificados nesse grupo, 

tanto no Brasil quanto em outros países. Essa associação levou a um direcionamento das 

campanhas de prevenção predominantemente para esse público, reforçando, inclusive, estigmas 

sociais (Guerra, 2023). 

O município de Palmas apresenta o maior índice populacional do estado, com 320.397 

habitantes, seguido de Araguaína com 183.381, Gurupi com 89.204, Porto Nacional com 53.316 

e Paraíso do Tocantins com 52.398 (IBGE, 2022). Observa-se que o município de Paraíso do 

Tocantins registrou um número de casos superior ao de Porto Nacional, mesmo este 

apresentando uma população maior. 

Grangeiro, Escuder e Castilho (2010) identificaram maior ocorrência de casos de HIV 

em grandes centros urbanos, seguidos por municípios de menor porte populacional. Essa 

distribuição pode estar relacionada à maior concentração de serviços de testagem e diagnóstico, 

bem como à interiorização da epidemia, que tem alcançado municípios menores devido à 

mobilidade populacional. 

Os dados nacionais sobre a notificação de casos de AIDS entre 2013 e 2022 evidenciam 

uma tendência geral de queda progressiva ao longo dos anos, especialmente após 2015. Ao 

comparar os dados do estado do Tocantins com os dados nacionais discutidos por Pereira e 

Pinheiro (2024), observa-se um declínio das notificações dos casos de AIDS entre os anos de 

estudo. 

Ao analisar os casos de HIV no estado do Tocantins, Dias et al., (2024) analisou entre 

os anos de 2018 a 2022, e também evidenciou que houve uma não uniformização dos casos 

notificados, e o ano de 2021 com o maior número de casos.
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Essa convergência entre os dados estaduais e nacionais sugere que o Tocantins tem 

seguido a mesma trajetória de enfrentamento e controle da epidemia de AIDS observada em 

todo o país. A queda pode estar relacionada à ampliação do acesso ao diagnóstico precoce, à 

distribuição de antirretrovirais e ao fortalecimento das estratégias de prevenção, como a 

testagem em populações-chave e a implementação da profilaxia pré-exposição (PrEP) (Grubba, 

2024). 

No entanto, as variações entre os anos, especialmente os picos isolados, indicam que 

ainda existem desafios locais, como desigualdades no acesso aos serviços de saúde, possíveis 

falhas na notificação e o impacto de fatores sociais e econômicos na manutenção das políticas 

públicas de enfrentamento ao HIV/AIDS (Ribeiro et al., 2024). Vale ressaltar que os dados 

também podem ter sido influenciados por subnotificações, especialmente em períodos críticos 

como o da pandemia de COVID-19, que impactou o acesso aos serviços de saúde (Carvalho et 

al., 2024). 

 
6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
A presente pesquisa permitiu uma análise detalhada da evolução epidemiológica da 

AIDS no estado do Tocantins entre os anos de 2013 e 2023, destacando os principais fatores 

sociodemográficos, clínicos e estruturais relacionados ao aumento e à distribuição dos casos 

notificados e dos óbitos registrados. 

Os resultados evidenciaram que a maior parte dos casos ocorre entre indivíduos do sexo 

masculino, na faixa etária de 40 a 49 anos, com ensino médio completo e que se autodeclaram 

pardos. Essa tendência está em consonância com outras pesquisas realizadas no Brasil, 

indicando que as normas sociais relacionadas à masculinidade, aliadas à baixa adesão ao uso 

de preservativos, à resistência em buscar serviços de saúde e à negligência quanto à testagem, 

contribuem significativamente para o avanço da infecção nessa população. 

A prevalência da transmissão heterossexual como principal categoria de exposição 

também ressalta a importância de ampliar as estratégias de prevenção para além do público 

LGBTQIAPN+, historicamente mais visado nas campanhas educativas, incluindo de forma 

mais enfática a população heterossexual, especialmente os homens. Outro aspecto relevante diz 

respeito às desigualdades raciais e socioeconômicas. A população negra, em especial os pardos, 

apresentou maior vulnerabilidade ao HIV/AIDS, o que pode ser reflexo do racismo estrutural e 

da desigualdade no acesso à informação, aos serviços de saúde e aos recursos de prevenção.
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Adicionalmente, observou-se uma concentração dos casos em grandes centros urbanos, 

como Palmas e Araguaína, o que pode estar relacionado à maior disponibilidade de serviços de 

diagnóstico e tratamento, mas também à interiorização da epidemia, que tem avançado para 

municípios de menor porte. A oscilação dos dados ao longo dos anos, com picos e quedas 

acentuadas, sugere a influência de múltiplos fatores, como políticas públicas, campanhas de 

conscientização, disponibilidade de testagem e acesso ao tratamento antirretroviral. 

Portanto, os dados analisados reafirmam a necessidade de fortalecimento das políticas 

públicas voltadas para a prevenção, diagnóstico precoce e tratamento do HIV/AIDS, com 

enfoque intersetorial e atenção às vulnerabilidades sociais. É fundamental garantir o acesso 

equitativo à informação e aos serviços de saúde, além de promover estratégias de educação em 

saúde que considerem as particularidades das populações mais atingidas, combatendo estigmas 

e promovendo o cuidado integral e humanizado. 
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Anexos 
 

Anexo 01: Ficha de notificação AIDS. 
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